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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : RODRIGO APARECIDO TEIXEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

LUCIANO PEREIRA DE ANDRADE - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP241228

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. 
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO COM 
BASE APENAS NA ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI N. 14.843/2024 
SOBRE A REDAÇÃO DO ART. 112, § 1º, DA LEP. FUNDAMENTAÇÃO 
INIDÔNEA. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. IRRETROATIVIDADE. 
CONDENAÇÃO REFERENTE A DELITOS COMETIDOS ANTES DA 
VIGÊNCIA DA NOVA LEI. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo a orientação desta Corte Superior, a alteração promovida pela 
Lei n. 14.843/2024 sobre a redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execução 
Penal representa novatio legis in pejus, por incrementar requisito para a 
concessão de progressão de regime, motivo pelo qual não retroage para 
disciplinar a execução de condenações relativas a delitos praticados antes 
da sua vigência.

2. Mesmo em relação aos crimes cometidos na vigência da redação anterior 
do referido dispositivo legal, a despeito de o exame criminológico não ser 
requisito obrigatório para a progressão do regime prisional, os Tribunais 
Superiores admitem a determinação da sua realização para se aferir o 
mérito do apenado em hipóteses excepcionais. Súmula n. 439/STJ e 
Súmula Vinculante n. 26.

3. No caso, o Tribunal de origem fundamentou a exigência de realização 
exame criminológico unicamente na imposição constante de lei posterior à 
data dos delitos praticados pelo paciente, e não em elementos concretos e 
recentes do curso da execução, motivo pelo qual se vislumbrou o 
constrangimento ilegal apontado pela defesa e a necessidade de 
restabelecimento da decisão na qual o Juízo de primeira instância deferiu o 
pedido de progressão de regime.
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4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 12 de dezembro de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITO SUBJETIVO. 
DETERMINAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO COM 
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AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo a orientação desta Corte Superior, a alteração promovida pela 
Lei n. 14.843/2024 sobre a redação do art. 112, § 1º, da Lei de Execução 
Penal representa novatio legis in pejus, por incrementar requisito para a 
concessão de progressão de regime, motivo pelo qual não retroage para 
disciplinar a execução de condenações relativas a delitos praticados antes 
da sua vigência.

2. Mesmo em relação aos crimes cometidos na vigência da redação anterior 
do referido dispositivo legal, a despeito de o exame criminológico não ser 
requisito obrigatório para a progressão do regime prisional, os Tribunais 
Superiores admitem a determinação da sua realização para se aferir o 
mérito do apenado em hipóteses excepcionais. Súmula n. 439/STJ e 
Súmula Vinculante n. 26.

3. No caso, o Tribunal de origem fundamentou a exigência de realização 
exame criminológico unicamente na imposição constante de lei posterior à 
data dos delitos praticados pelo paciente, e não em elementos concretos e 
recentes do curso da execução, motivo pelo qual se vislumbrou o 
constrangimento ilegal apontado pela defesa e a necessidade de 
restabelecimento da decisão na qual o Juízo de primeira instância deferiu o 
pedido de progressão de regime.
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4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão na qual concedi a ordem do habeas corpus 
impetrado em favor de RODRIGO APARECIDO TEIXEIRA a fim de restabelecer a 
decisão do Juízo da execução que promoveu o paciente ao regime aberto.

Por oportuno, transcrevo o relatório da decisão agravada:

 
Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
RODRIGO APARECIDO TEIXEIRA no qual se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO (Agravo 
em Execução Penal n. 0005485-33.2024.8.26.0521).

Depreende-se dos autos que o Juízo de primeiro grau deferiu ao ora 
paciente o pedido de progressão ao regime aberto (e-STJ fl. 32).

Irresignado, o Ministério Público do Estado de São Paulo interpôs agravo em 
execução perante o Tribunal de origem, que deu provimento ao recurso, a 
fim de determinar a realização de exame criminológico para aferição do 
mérito do sentenciado, com a manutenção, por ora, do regime semiaberto, 
nos termos do acórdão assim ementado (e-STJ fl. 21):

Agravo em execução penal. Pretensão de revogação da decisão que deferiu a 
progressão de regime, com determinação de realização de exame 
criminológico. Cabimento. Decisão judicial proferida durante a vigência da Lei 
nº 14.843/2024, que conferiu nova redação aos artigos 112, § 1º, e 114, inciso 
II, ambos da LEP. Obrigatoriedade da perícia. Constitucionalidade da lei. 
Ausência de patente vício no texto legal. Documento importante para aferição 
do mérito do sentenciado. Norma processual com aplicação imediata. 
Recurso provido.

Na presente impetração, a defesa alega que o paciente preenche os 
requisitos para concessão da progressão ao regime aberto, tanto que 
concedida pelo Magistrado de primeiro grau, e que o aresto combatido não 
apresenta fundamentação, além da imposição oriunda da nova legislação e 
da gravidade abstrata do delito, para determinar a realização de exame 
criminológico.

Sustenta que "o artigo 112, §1º, tem natureza de norma penal, pois trata de 
direito material intimamente ligado à privação da liberdade" (e-STJ fl. 10). 
Assevera, ainda, que a Suprema Corte já reconheceu a inconstitucionalidade 
de normas que dispõem de premissas semelhantes e ferem o princípio da 
individualização da pena.

Diante dessas considerações, "requer seja concedida a medida liminar 
pleiteada e, ao final, a ordem definitiva, [...] para reformar a determinação do 
regresso ao regime semiaberto e cassar a realização do exame 
criminológico, mantendo o paciente no regime aberto" (e-STJ fl. 19).

 

Nas razões do agravo regimental, o Parquet estadual alega que a natureza 
da alteração promovida pela Lei n. 14.843/2024 sobre a redação do art. 112, § 1º, da 
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Lei de Execução Penal é "de caráter procedimental, não de natureza material, não 

guardando relação sequer com o tipo ou gravidade da infração penal cometida e, 

assim, é norma de aplicação imediata, ex vi do disposto no artigo 2º do Código de 

Processo Penal, sem que haja violação a irretroatividade da norma penal mais gravosa, 

seja porque ausente o caráter penal da norma, seja porque a possibilidade de se 

determinar o exame criminológico já existia" (e-STJ fl. 139).

Conclui que, "sendo a regra a exigência do exame, a exceção (ou seja, sua 

dispensa) é que deve ser motivada" (e-STJ fl. 140), requerendo, por conseguinte, o 
restabelecimento do acórdão que determinou a realização do exame criminológico.

É o relatório.

 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante as razões recursais, entendo que o agravo regimental não 
merece prosperar.

A questão que foi posta a deslinde referiu-se à necessidade de realização do 
exame criminológico e à verificação do preenchimento do requisito subjetivo para o 
deferimento do pedido de progressão de regime.

Conforme destacado na decisão ora agravada, com a redação dada ao art. 
112 da Lei n. 7.210/1984 pela Lei n. 10.792/2003, no que o dispositivo não foi alterado 
pela Lei n. 13.964/2019, suprimiu-se a realização de exame criminológico 
como expediente obrigatório, mantendo-se apenas como requisitos legais 
o cumprimento de determinada fração da pena aplicada e o bom 
comportamento carcerário, a ser comprovado pelo diretor do estabelecimento.

Assim transcrevi:

 
Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva 
com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo 
juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos:

[...]

§ 1º Em todos os casos, o apenado só terá direito à progressão de regime se 
ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do 
estabelecimento, respeitadas as normas que vedam a progressão.
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Por sua vez, a Lei n. 14.843/2024 alterou novamente a redação do art. 112, 
§ 1°, da LEP, a qual passou a estabelecer que, "em todos os casos, o apenado 

somente terá direito à progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, 

comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados do exame 

criminológico, respeitadas as normas que vedam a progressão".

Contudo, ao contrário da tese defendida pelo Ministério Público estadual, a 
orientação desta Corte Superior é a de que a nova legislação representa novatio legis 

in pejus, por incrementar requisito para a concessão de progressão de regime, e, 
portanto, deve ser aplicada aos processos relativos a crimes praticados durante a sua 
vigência.

Sobre a matéria, confiram-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. 
ART. 112, § 1º, DA LEP, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 14.843/2024. 
NORMA MAIS GRAVOSA. IMPOSSIBILIDADE DE SUA APLICAÇÃO À 
EXECUÇÃO EM CURSO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 439/STJ. DECISÃO 
JUDICIAL QUE DETERMINA A REALIZAÇÃO DA PERÍCIA PAUTADA NA 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
VERIFICADO. ORDEM CONCEDIDA. RECURSO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DESPROVIDO.

1. Em outras alterações efetuadas na Lei de Execuções Penais, as Cortes 
Superiores firmaram entendimento no sentido de que as novas disposições 
deveriam ser aplicadas aos delitos praticados após a sua vigência, por 
inaugurarem situação mais gravosa aos apenados.

2. Ressalta-se que, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, ao analisar 
as modificações trazidas pela Lei n. 14.843/2024 no direito às saídas 
temporárias, o Ministro André Mendonça, relator do HC n. 240.770/MG, 
entendeu que se trata de novatio legis in pejus, incidente, portanto, aos 
crimes cometidos após o início de sua vigência.

3. Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112, § 1º, da 
LEP, que passou a exigir exame criminológico para progressão de 
regime, de modo que deve ser mantido o entendimento firmado na 
Súmula n. 439/STJ, segundo o qual "admite-se o exame criminológico 
pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada."

4. Em se tratando de hipótese na qual foi exigido o exame criminológico 
mediante decisão fundada exclusivamente na gravidade abstrata do delito, 
sem análise dos elementos concretos da execução da pena, verifica-se 
constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem, de ofício.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 929.034/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 30/9/2024, DJe de 4/10/2024, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO NÃO JUSTIFICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Com a Lei n. 10.792/2023, o exame criminológico deixou de ser 
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obrigatório para fins de progressão de regime, mas não foi proibido pelo 
legislador e subsistiu a possibilidade de sua determinação, desde que de 
forma fundamentada. Nesse sentido foram editadas a Súmula Vinculante n. 
26 e a Súmula n. 439 do STJ.

2. Após a Lei n. 14.843/2024, aplicável aos crimes praticados durante a sua 
vigência, o art. 112, § 1º, da LEP passou a dispor: "Em todos os casos, o 
apenado somente terá direito à progressão de regime se ostentar boa 
conduta carcerária, comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos 
resultados do exame criminológico, respeitadas as normas que vedam a 
progressão".

3. Com base nessas premissas, deve ser mantida a concessão do habeas 
corpus, pois o Tribunal de Justiça determinou o estudo de periculosidade 
utilizando-se de fundamentação inidônea, não relacionada ao período de 
resgate da pena, relativa à própria prática dos delitos e à falta grave que 
ocorreu há mais de uma década. Perpetuar durante toda a execução 
comportamentos negativos muito antigos desconsideraria tanto os princípios 
da razoabilidade e da ressocialização da pena quanto o direito ao 
esquecimento.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 913.379/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024, grifei.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME 
CRIMINOLÓGICO. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO LEGIS IN PEJUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA. CASOS COMETIDOS 
SOB ÉGIDE DA LEI ANTERIOR. PRECEDENTES.

1. A exigência de realização de exame criminológico para toda e 
qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14/843/2024, 
constitui novatio legis in pejus, pois incrementa requisito, tornando 
mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade.

2. A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do 
art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do 
Código Penal.

3. No caso, todas as condenações do paciente são anteriores à Lei n. 
14.843/2024, não sendo aplicável a disposição legal em comento de forma 
retroativa.

4. Recurso em habeas corpus provido para afastar a aplicação do § 1º do art. 
112 da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, 
determinando o retorno dos autos ao Juízo da execução para que prossiga 
na análise do pedido de progressão de regime.

(RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024, grifei.)

 

Nesse contexto, tendo em vista que o Tribunal de origem fundamentou a 
exigência de realização exame criminológico unicamente na imposição constante de lei 
posterior à data dos delitos praticados pelo paciente, e não em elementos concretos 
e recentes do curso da execução, vislumbra-se o constrangimento ilegal apontado pela 
defesa, motivo pelo qual não carece de reparos a concessão da ordem de habeas 
corpus para restabelecer a decisão do Juízo da execução que promoveu o apenado ao 
regime aberto.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2024 
a 11/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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